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Aos 13 (treze, dias do mês de agosto de

•* Ar, r*v»inete da Procuradoria-
2008, às 14h30. na Sala de H«nx«o *> Gablnet &

Geral de Estado, situada na sede do ôrgao

—a =^&^ do

Subprocuradora Gera!
concho

-es

. -

4,

itens:

Assunto:

Relator

3. O que ocorrer.

à



2 - No qu« concerne ao prl.eiio «e.

br.v. »1.~ «tico d, Con.elh.ir, c«l. d.

r B«eci.l do.

d. con-uit.. con,»™, d,ci..o d.,« CoW,do . .
P.» «"ei.*. - «.i« d.

do

tratar

.«—.

tema do «mandamus». Lembra q ProcuradOria
^ . decorrido o periodo de dois anos, a Procurador

agregado e, decorrido o possível sua

Especial da Via-Administrativa entendeu nao P
- • „,„ a reserva remunerada, por nao existir

=.r f.;

remunerada, de forma integral ou proporcional. Com a

AT^W)SUPER1ORDAADVOCACIAGERALDO ESTADO



primeiramente, seu v 000-00516/2007-9,

administrativo, cadastrado com o n " o

devendo-se apresentar informações no «at, agu rdand

t£E=r.=Ronaldo servidor militar

hip6ter: :r;;:".ir-. - - • ~—agregado hâ maxs de tulçJU) EstadUal, nâo ser

«inatividade , xnserto remunerada; e de

sinônimo do in.txt»to da *£** estadual em
inconstitucionalidade da norma da constxt: ç

exame, Por impossi.ilidade de a mesma d.spor sobr ^

ír rricr =rda inici
r

votação, por

• an a oedido da conselheira Carla
apresentado para apreciação, a ^ 0943/200B.5f «^
Costa, o processo administrativo n 010.000. ^
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trata da utilização irregular de cédula funcional de Procurador

do Estado de Sergipe, já falecido, por sua pensionista, cu3o

encaminhamento a esta Casa foi feito pelo Poder Judiciário, em

cumprimento a decisão proferida nos autos do processo crinunal

no 20085150089. Deliberou-se, por unanimidade, pela aposição do

carimbo «se» efeito» na referida identificação, com a posterior

devolução à viúva do de cujus.
4 - Retornando à pauta, seguiu-se a

apresentação do processo administrativo n*010-000-0234/2007-9

cujo julgamento foi suspenso, em virtude de pedido de vxsta

formulado pelo Procurador-Geral do Kstado. O Pressente do

Conselho relata que, no interregno entre a última sessão e a

atual, houve a publicação de sentença de primeiro grau nos autos

da ação popular movida por Arnaldo Bispo, cadastro n

200211200402, que convalidou o reenquadramento dos agentes

auxiliares de policia civil, sob o fundamento do fato consumado.

Em discussão, o Presidente suscitou o caráter vinculativo das

decisões do Conselho Superior, entendendo-o como órgão de

cúpula, na orientação técnico-juridica no âmbito da

Procuradoria-Geral do Estado. Neste sentido, seria a mens leçia

da Lei Complementar n- 27/96 ao intitular como superior o

referido órgão. Em dissidência, o Conselheiro José Paulo

entendeu que as decisões do Conselho assumem caráter opinatxvo,

conforme determina a Lei Complementar n» 27/96. Prosseguxndo na

discussão, a Conselheira Carla Costa pediu vista do processo,

com o compromisso de trazê-la à pauta da próxima sessão a ser

designada. \ /
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Assim, não havendo mais o que discutir,

foi encerrada a presente ata que, lida, restou aprovada na mesma

sessão

Presibente de

etal do Estado

Conselho Superior

CONCEIÇÃO MAéSTGOMgs ÊHL BARBOSA
Subprocuradora-Geral do Estado

CARIADE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora-Geral do Estado

Secretária Geral do^onselho Supenor

MARCUS
O DE AUMEIDA BARROS

embro

e paulcTleão velloso silva
Membro
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